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Laurlndo Abelardo de Britot presidente da prorlnoia de São Paulo, 

ato. Paço saber a todos os seus liabltautas que a assembléa legis- 

lativa provincial deoretou o eu sanooionol a lei seguinte: 

Art® 1®- Ploa o presidente da provlnola autorlsado a contratar 

ooin o governo geral a oonstruoção do oáes do Santos, segando a 

planta- 3- e respeotlvo orçamento, do engenheiro Roberta, ou ou- 

tra qualquer planta que maior segurança e solidez offoroça, con- 

tanto que não diminua o prolongamento, que segundo aquella planta, 

tem o oáes sobre o mar. 

Artigo 2®- Uease oontraoto o presidente da província attendera'aa 

condições seguintes: 

i 1*-Qae o tempo da concessão não seja inferior a 40 annoa. 

§ 2°- Que a tabella de impostos que apresentar possa ser alterada 

pelos poderes provinolaes sempre que, ou por decrescimento da ren- 

da, ou porque o custo das obras ao torne superior ao orçamento do 

engenheiro Roberts, a província não tire a somma necessária para os 

Juros da quantia despendida na oonstrucçao e amortização da divida 

que para esse fim oontrahlr. 

1 3®íoe todo o terreno adquirido sobre o mar o o aotualmento deno- 

minado Marinha, em toda a extensão de oáes, fique pertencendo a' 

província. 

Art® 3®- A oonstrucçao do oáes sera^feita de preferencia por em- 

preitada em globo, chamendo-se oonourrentos por edltaes, nos quaes 

se declarara^ além das condições que o presidente da província en- 

(.da urovlnola; „ 
tender convenientes para garantláré boa exoouçao das obraa^aeguin- 

test- 

!•- Que todo o aterro e pedra solta que se empregar nas obras do 

oáos serão tirados da garganta da montanha do Montesserrate, por 

onde passa o caminho da Jabaqu^raVcidade de Santos. 

2*- Que as obras devem ser oonoluidas no praso de 3 anãos. 

Art* 4®- Hoa edltaes para a oonstrucçao do oaóc/o presidente da pro- 

víncia addlolonara'a oonstrucçao de um edifício para a meza de ren- 

das da cidade de Santos. 

Art® 5®- Pica o presidente da provlnola autorlsado a oontrahlr mi 
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ozsproatliao de dotia mil contos ou quanto for necessário para o pagamento 

das olnraa do oaés do Santos, por apolloes de Juros ato- sete por oen» 

to. 

Art* 6* 0 rendimento dos impostos oreados para a ooustruo^ão do oáes, 

aera'ezolu8Ívamente empregado no pagamento de Juros e amortização des- 

sas apolloes, por melode sorteio, sem que, por;pretexto ou r&zao algu- 

ma possa ser desriado desse emprego. 

Art* 7° Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Hlando, portanto, a todas as autoridades % quem o conhecimento e ex- 

ecução da referida lei pertenoer, que a cumpram e façam oumprlr tão In- 

teiramente como nella se contém. 

0 Secretario desta provinola a faça Imprimir, publicar o correr. 

Dada no palaoio do governo da província de 3ao Paulo, aos treze de Fe- 

vereiro de mil oltooentos e oitenta o um > 

( L-S) 
( Asslg) Laurlndo Abelardo do Brito. 

Carta de lei pala qual ví: exa. manda executar o deoreto da assembléà 

legislativa provlnsial, que houve por bem sanoclonar, autorisando o pro- 

sidente da provlnola a contratar oom o governo geral a oonstmoção do oa- 

es de Santos, oomo acima se declara. 

Para v. exo, ver, Firmlano de Moraes Pinto a fez, 

Publloada na secretaria do governo da provlnola de São Paulo, aos tre- 
•1 

ze do fevereiro de mil e oltooentos o oitenta e um» 

( Asslg > Jose ' Joaquim Cardoso de iiell o 
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DECRETO H. 8800 - DE 16 D" DEZEMBRO de 1882. 

Autoriza o Governo Provincial de S.Paulo a proceder á execução das 

otras de melhoramento,de que carece o litoral da cidade de Santos. 

b J 
ti* 

Sendo de urgente necessidade proceder á construcção das 

ohras de melhoramento,de que carece o litoral da cidade de Santostafim de 

facilitar o crescente movimento de seu importante commercio maritimo de 

importação e exportação;e considerando que,pela natureza e especiaes con- 

dições do plano organizado pela commissão hydraulioa,soh a direcção do En- 

genheiro Wi^liam Milnor Roherts,mais convém aos interesses commerciaes da- 

quella cidade que seja a execução das referidas ohras confiadas á própria 

provincia,conforme assim também o entendeu a Assembléa Provincial,votando 

a lei n.13 de 13 de Fevereiro de 1881: 

Hei por bem Autorizar o Governo Provincial de S.Paulo a 

levar a effeito por si directamente,ou pelos meios que forem mais conve- 

nientes á provincia,a realização das obras de melhoramento do litoral da 

_cidade de Santos,tendo J?01" "base o projecto organizado pela commissão hy- 

draulica sob a direcção do mencionado Engenheiro William Milnor Roberts, 

observando as cláusulas que com este baixam,assignadas por André Augusto 

de padua Fleury.do Meu Conselho.Ministro e Secretario de Estado dos He- 

gocios da Agricultura,Commercio e Obras Publicas,que assim o tenha enten- 

dido e faça executar. 

Palacio do Rio de Janeiro em 16 de Dezembro de 1882,61° da Independência 

e do Império, 

Com a rubrica de Sue Magestade o Imperador. 

André Augusto da Padua Pleury, 

Cláusulas a que se refere o Decreto n,8800 desta data, 

1 

0 Governo Imperial concede á Provincia de S.Paulo pelo pra- 

zo de 40 annos,que decorrerão do dia em que pela Presidência daquella pro- 

vincia se declarar aceita esta concessão,o que deverá ter logar dentro de 

dous mezes contados desta data,privilegio exclusivo para custeio e gozo de 

um caes e outros melhoramentos no litoral da cidade de Santos,afim de fa- 

cilitar o movimento do commercio de importação e exportação,tomando-se por 



"H, 

"base na axeouqão âas obras o plano fB)organizado em 1879 pela coranissão 

hydraulica sob a direccjão do Engenheiro Wllliam Milnor Roberts, 

II 

As obras poderão ser executadas por conta dos cofres provinciaee 

ou pelos meios que forem mais convenientes aos interesses da província, 

III 

Aceita a presente concessãotprocederá o Governo Provincial,den- 

tro do prazo máximo de 60 dias.á revisão do indicado projecto.submettendo 

á approvação do Governo Imperial as alterações que forem julgadas necessá- 

rias. 

Pica desde já declarado que na indicada revisão se terá em vis- 

ta que as novas construcções Vão até á frente da Alfândega e que ao longo 

do caes sejam assentados oarris de ferro para facilitar o movimento do ser- 

viço dessa repartição. 

IV 

O Governo Imperial resolverá,dentro do prazo de 60 dias,sobre 

a approvação dos planos definitivos,nos quaes poderá fazer as alterações 

que entender convenientes;consideranâo-se os mesmos planos approvados,si, 

terminado aquelle prazo,nenhum despacho houver sido publicado. 

v 

Approvados os planos definitivos,nos termos das cláusulas pre- 

cedentes ,dará o Governo Provincial.dentro do prazo de seis mezes,começo 

á execução das obras,de modo que possam ficar concluidas dentro do prazo 

de tres annos.contados da data am que as obras tiverem começo,salvo caso 

de força maior.devidamente justificado, 

VI. 

Para a execução das obras mencionadas na clausula l?,é confe- 

rido á província concessionária o direito de desapropriar,nos termos do 

Decreto n,1664 de 27 de Outubro de 1855,os terrenos particulares.edifícios, 

pontes,e quaesquer bemfeitorias existentes nas proximidades do porto,que 

forem Julgados necessários. 

Vil 

Durante o prazo do privilegio a província terá a plena proprie- 

dade de todos os actuaes terrenos de marinhas e dos que se formarem em 

toda a extensão do caes. 
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Tlll. 

Os armazena que nesses terrenos forem construídos pela 

provineia,guardadas as prescripqões estabelecidas pelas leis fiscaes,go- 

zarão das vantagens concedidas aos armazéns alfandegados» 

IX 

Para indemnização das despezas de construcção e custeio 

das obras especificadas nas cláusulas precedentes a província concessio- 

nária terá direito de cobrar as taxas estipuladas na Lei n.1746 de 13 de 

Outubro de 1869 pelos serviços de embarque e desembarque de todas as mer- 

cadorias de importação e exportação^atracação de navios e armazenagens, 

calculando-se as referidas taxas de modo que a respectiva importância no 

fim do prazo do privilegio corresponda ao capital que tiver sido empregan- 

do nas obras de oue se trata.augmentado dos competentes juros, 

Z 

Esse capital será definitivamente fixado depois de termi- 

nados todos os trabalhos de construcção;feito o que a Presidência da pro- 

víncia concessionária organizará a submetterá á approvação do Governo Im- 

perial a tabella das taxas de que trata a clausula precedente. 

XI 

Pica reservado ao Governo Provincial de S.Paulo o direito 

de alterar,de accürdo com o Governo Geral,as taxas referidas,sempre que a 

renda liquida annual fôr inferior á quota correspondente á amortização do 

capital e correspondentes juros,que são: fixados na razão de 8 ao anno; 

assim como corre-lhe o dever de reduzir as ditas taxas,sempre que os lu- 

cros líquidos forem superiores a 10 ^ em dous annos,consecutivos, 

XII 

Logo que forem iniciados os trabalhos de construcção do 

caes,a província poderá estabelecer a cobrança das taxas de que trata a 

clausula segundo uma tabella provisória,approvada pelo Governo Geral, 

e que será organizada pelo Governo Provincial,tomando por base o orçamen- 

to provisorio das obras projectadas,0 qual deverá ser apresentado ao Go- 

verno Imperial conjunctamente com os planos definitivos. 

XIII 

As obras do caes poderão ser entm gues por secções ao 

serviço a que são destinadas,podendo desde então ser alterada a tabella 

provisória de que trate a clausula precedente. 
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Todo o material necessário á construcção e cisteio das 

©■bres será isento de direitos de Alfândega, 

XV 

Si» dentro do prazo do privilegio,© movimento do commer- 

cio do porto de Santos exigir maior extensão de caes,molhes e outras 

construcqões,terá a provincia direito de preferencia para construir.custe- 

ar e gozar as novas ohras com as mesmas vantagens e ônus estipulados.sal- 

vo outro accôrdo com o Governo Imperial. 

XVI 

0 Governo Imperial concede á provincia o direito de emit- 

tir titulos de garantia (warrants) das mercadorias depositadas em seus 

armazéns.dando,em regulamento especial,as regras e instruoções para a emis- 

são desses titulos e seu uso no Império, 

- Xvll 

Si o Governo Imperial julgar conveniente o resgate da 

concessão.podorá fazel-o depois de conoluidas as obras,na fôrma da segun- 

da parte do § 9? art,l? da Lei n,1746 de 13 de Outubro de 1869, 

XVIII 

Findo o tempo da concessão ficarão pertencendo ao Estado 

todas as obras e material fixo e rodante.nos termos do $ 3? art.l? da re- 

fèrida lei,axceptuando-se.porém,os armazéns e outros edifícios existentes 

nos terrenos de que trata a clausula 8Ç,que,entretanto,poderão ser adqui- 

ridos pelo Estado,indemnizando este a provincia do respectivo custo. 

XIX 

Fica entendido que durante o tempo da concessão deste con- 

trato o Governo Imperial não poderá conceder a empreza alguma,companhia ou 

indivíduo o direito de,sob qualquer titulo.cobrar as taxas da clausule 5,a 

XX 

Fica concedido á provincia o direito de desapropriar o pon- 

te de ferro da Companhia ingleza da estrada de ferro de Santos a Jundiahy, 

embora essa desapropriação não seja exigida pela necessidade das obras do 

caes , 

XXI. 

A província obriga-se a dar as necessárias aocommodações 

aos empregados da Alfândega que forem encarregados de fiscalisar o mo- 
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vimento das mercadorias nos armazéns da província,de que trata a clausula 

8t;e bem asáim a respeitar e fazer cumprir as instrucqões ou regulamentos 

que pàlo Ministério da Fazenda forem expedidos para assegurar a convenien- 

te fiscalizaqão dos interesses do Estado. 

XZ11 

A execução das obras e serviços de que trata esta concessão 

será flscalisada por um Engenheiro nomeado pelo Governo Imperial e pago 

pelos cofres geraes. 

Palacio do Rio de ?aneiro,am 16 de Dezembro de 1882- 

Andrá Augusto de padua Fleury. 
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0 Bacharel luiz Carlos de Asatunpção vice-presidente da província de 

3. Paulo, etc. Paço saher a todos os seus habitantes que a assembléa 

A legislativa provincial decretou e eu sanooionei a lei seguinte: 

Art. 1? Pica o presidente da provinoia autorisado a oontraotar com 

quem mais vantagens offereoer mediante concurso, as obras do Gaes da ci- 

dade de Santos, por preço não superior a 3»000í000$000, devendo preferir 

era egualdade de condições, a associação oorameroial da mesma cidade, e a 

dar ao oontraotante as vantagens da concessão feita á província pelo Go- 

verno imperial, pelo decreto n. 8800 de 16 de Dezembro de 71882. 

Art. 2? 0 oontraotante se obrigar^ também por todos os ônus da con- 

cessão e a construir um edifício para a mesa de rendas provinciaes daquel- 

la cidade, conforme e plano apresentado no edital de concurso para constru 

cção, de forma que em caso algum pese sobre a província qualquer respon- 

sabilidade pela execução deste contraoto. 

Art. 3? 0 presidente da provinoia mandará proceder a novos estudos 

   sobre o plano do oaes, tomando por base o plano B da oommlssão hydraullca 

sob a direoção do engenheiro Robert^, sujeitando-os á approvação do Go- 

verno imperial, 

Art. 4o. Para execução do art. antecedente fica o presidente autotl- 

sado a oontraotar ura engenheiro profissional em obras hydraulicas, median- 

te gratificação nunca superior a 12:000$. 

Art. 5? 0 presidente solicitará do Governo imperial prorogação do 

prazo, do privilegio para a construoção do Oaes, e proporá medidas garan- 

tidoras de effioaz percepção das vantagens concedidas pelos docretos 1746 

de 13 de Outubro de 1869 e n. 8800 de 16 de Dezembro de 1882. 

Art. 6S Revogadas as disposições em contrario. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execu- 

ção da referida lei pertencer que a cumpram e façam cumprir tão intelr a- 

mente como nella se contem. 

0 secretario desta provinoia a faça imprimir, publicar e correr. 

Dada no palaoio do Governo da provinoia de São Paulo aos 2 de Abril de 

1884. 
fl.S.) Assig)- LUIZ CARLOS DB ASSUMPÇlO 

Carta de lei pela qual V.Exa. manda executar o decreto da assembléa 



legislativa provinoial, que houve por "bem aanooionar, autorisando o pre 

sàdente da província a oontraotar oom quem melhores vantagens offerecer, 

mediante concurso as ohras do oaes da cidade de Santos , como acima de de- 

clara. 

Para V» üSxa. ver, Luiz de Vasoonoelloa a fez. 

Publicada na 0Seoretaria do governo da província de S, Paulo, aos dous 

de Abril de mil oitocentos e oitenta e quatro. 

Assig)- Daniel Augusto Machado. 
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DSC RETO II • 9365 - de E4 de Janeiro de 1885 

A 

4 
Approva os novos planos apresentados pela Presiàenoia da Provinola de 

S, Paulo para as obras do oaes e melhoramentos do porto de Santos, 

Hei por bem ápprovar os novas estudos e plano apresentado 

pela Presidência de S, Paulo para as obras do oaes e melhoramentos do 

porto de Santos, em conformidade com a cla:isula S14 do Decreto n, 8800 de 

16 de Dezembro de 188E, os quaes com este baixam mbrioados pelo Ohefe 

interino da Directoria das Obras Publicas, 

Antonio Carneiro da Rocha, do Meu Conselho, Ministro e Se- 

cretario de Estado dos legocios da Agricultura, Commeroio e Obras Publi- 

cas, assim o tenha entendido e faça executar, Palacio do Rio de Janeiro 

em S4 de Janeiro de 1885, 64° da Independência®do Império, 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Antonio Carneiro da Rocha. 
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cXbs de santos. _ 

A Assembléa Provincial pela lei n055 de 2 de Abril ultimo,autorizou 

esta Presidência: 

10-A oontractar com quem melhores vantagens efferecer,mediante con- 

curso,as obras do referido caes,por preqo não superior a 3.000;ooo$ooo# 

devendo preferir em egualdade de condições a Associação Commeroial da 

mesma cidade,e a dar ao oontractante as vantagens da concessão feita ã 

Provinoia pelo Governo Imperial,por Decreto n08,8oo de 16 de Dezembro 

de 1882. 

20-A mandar proôeder novos estudos sobre o plano do cães,tomando por 

base o plano B da Commissão hydraulica sob a direoçao do engenheiro 

Roberts,sujeitando-os a approvaçao do Governo Imperial; 

30-A oontractar um engenheiro profissional,mediante gratificação nun- 

ca superior a Rs,12;ooo$ooo; 

40-A solicitar do Governo Imperial prorogaçao de praso do previlegio 

para a oonatrucção do Cães, 

Em vista das determinações da lei acima oitada.a Presidenoiatpor aoto 

de 7 de Abril,resolveu annular o concurso aberto para taes obras,e man- 

dar entregar aos proponentes as oaiições depositadas no Thesouro Provla- 

oial e as respectivas propostas. 

Dando execução ao art,40 da mesma lei,encarreguei,por acto de 28 de 

Junho,ao Engenheiro,Bacharel Manoel Ferreira Garcia Redondo,de proceder 

a novos estudos sobre o plano do Cães,tomando por base o plano B da 

Commissão hydraulica sob a direcção do engenheiro Roberts,mediante a 

gratificação de Rs,12;ooo$ooo,que receberá por este trabalho,correndo 

por sua conta as despezas com o pessoal e utensis que Julgar neaessarios 

a execução do serviço;ficando dependente de instrucções,o modo de paga- 

mento e o de execução dos trabalhos, 

Po» aoto de lo de Julho eapedi ao referido Engenheiro as instrucções 

acima mencionadas,determinando o modo de execução dos estudos á seu car- 

go, e o de pagamento da gratificação que lhe foi marcada. 

0 Governà Imperial,por Decreto n0923 de 14 de Junho concedeu mais 8 me- 

zes de prorogação de prazo para começo dos trabalhos,devendo o mesmo 



expirar-ae a 4 de Janeiro de 1085, 

B eata uma das questões importantes que agitam-se perante o poder ad- 

miniatraotivo provincial e que demandam serio estudo e muito critério, 

Reoeioso.como me achava,de deoidll-a,dou parahens á minha Provincia, 

por ficar a sua dejéoisão a cargo de V,Bxa,fde ou^o patriotismo,illus- 

tração e hoa vontade muito ella espera,(Relatório apresentado pelo Vi- 

ce Presidente da ProvinoiaLuiz Carlos de Assumpção.ao Presidente Almei- 

da Couto,em 4 de Setembro de 1884), 



CÂ3S DE SAUTOS 
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Oa novos estudos das ohras demelhoramentos do porto de Sar. 

tos confiados ao engenheiro Manoel Ferreira Garcia Redondo, mediante p 

gratificação da quantia de fc. 12:000^000 foram concliiidos dentro do 

praso que lhe fora marcado quando aquelle engenheiro apresentou a estp 

Presidência o relatório, plantas e mais pafjeis relativos que foram mar 

dados em 19 de ITovembro de 1884 ã direotoria de Obras PublJnaa afim de 

dar seu parecer, o qual prestado em 27 de Dezembro e remettido a con- 

sideração desta Presidência, foram aquelles estudos bem como os pare- 

c»rejB, enviados ao Ministério da Agricultura Commeroio e Obras Publicej 

que os approvou por Decreto n.9365 de 14 de Janeiro do corrente anno. 

Sm portaria sob o n. 78 de 12 de Fevereiro ordenei á dire£_ 

toria dê Obras Publicas que abrisse oonourrenola para as obras com o 

praso de 60 dias sendo os editaes de convocação publiBaâos em 14 do 

mesmo mez. < 

Terminado esse praso em 14 de Abril e não tendo sido apre- 

sentada proposta alguma, proroguei aquelle por mais 60 dias a contar 

daquella data, e que deve terminar em 14 de Julho. 

O praso da concessão dada ã Presidência pelo Governo Impe- 

rial devia terminar a 4 de Janeiro e por isso solicitei e obtive do Go 

verno Imperial prorogação daquelle praso por mais trez mezes que foi 

concedida, 

(Relatório do Presidente da Província de Sao Paulo, apresentado em 18 

de Maio de 1885 a Assemblea Provincial) 



(cópia) 

OBRAS DO CÁES DO PQHTO DE SANTOS. - 'J 

1 

Tendo ultimamente em 16 de Junho ultimo o praso de oonourao para as 

obras do Cães daquelle porto,e nao tendo,dentro do mesmo praso,app«- 

reoido oonourrente algum,noa termos do respectivo Edital,resolvi obamar 

de novo oonourrentes para as mesmas obras incluindo,de aooordo com o 

Director Geral das Obras Publicas,algumas modificaqões,no respectivo 

Edital attinenteya oauqão,no intuito de facilitar a oonourrenola, 

Reate sentido,em data de 31 de Julho proximo passado foram publicados 

os novos Bditaes maroando-se o prazo,á findar,em 4 de Setembro proxl- 

mo futuro / 0 

Pelo Decreto n09,438 de 6 de Junho ultimo foi pelo Governo Imperial 

prorogado o prazo para oomeqo das obras ate 4 de Outubro proximo fu- 

turo, (Relatório apresentado ao Vice Presidente Elias Chaves,pelo Dr« 

Francisco Antonio de Souza Queiroz Pilho,em 1885), 



AóUAiVi.jÇ 

Trecho do discurso proferido pelo Sr, Antonio Pradp, na sessão da Assem- 

hloa Provincial de Z9 de Fevereiro de 1888, 

Passarei agóra a outro assumpto do .qual tratou o orador que me 

precedeu - 0 oaes de Santos. 

Acompanho . o nobre deputado nas consideraqoes que fez para domons 

trar a necessidade desta obra, que é de incontestável utiliCade, não só 

para aquella cidade como para a provincia de S. Paulo. 

Mas^ o nobre deputado foi tão severo nas censuras que fez á ad- 

minstraçao pela demora que tem havido em realizar-se essa importante obrt^ 

demora na oual tenho minha parte de responsabilidade, que me julgo obri- 

/ 
gado a justificar-me perante a assemblea e perante a província. 

0 SR/ P. DE MORAES; - A minha censura foi dirigida especialmente 

ao regimen adminstractivo, que inutilisou os esforçoes de v. ex, 
P/v<xoCc 

0 SR. A, CákRTiOS; - Quando tive a honl?a de sôr chamÃào aos conse- 

Ihos da Corôa, a construcçao do caes de Santos pertencia, por uma conces- 

são de privilegio, á provincia de S. Paulo, estando quasi a terminar o 

praso da concessão. 

V, ex, não ignora que éra grande a reclamação do commercio de San 

tos contra o plano oue havia sido adoptado para a obra, dando preferencia 

ao systema de um caes corrido, de que cogitara também o engenheiro Robertí 

mas que .não füra adoptado pelo goVerno provincial. 

Entendi, portanto, que prestava um serviço, deixando caducar a 

concessão feita á provincia, e avocando o governo geral á construcção da 

obra. 

Declarando caduca a concessão, éra meu intento, não só alterar o 

plano da obra, no santido da r ^amação do commercio de Santos, como rea- 

lizal-a por conta dos cofres geraes, 

Immedlatamente determinei que o engenheiro Sabola e Silva, que se 

achava era commissão na provincia do Rio Grande do Sul, e que havia sido 

ajuòante do engenheiro Eoharts nos estudo do oaes de santos, viesse pro- 
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ceder á novo exame, á novos estudos, para preclar as alterações que por- 

vent^a se tivessem operado, nas condições daquolle porto, e apresentar 

um, plano de Éaes corrido. 

Ao celebre engenheiro Calland, que tinha de tocar no porto de 

Santos, na sua volÈà do Rio Grande do Sul, onde fôra estudar um plano 

para as obras daquolle barra, pedi também para dar-me o seu juizo a res- 

peito das obras do caes. 

Dentro de pouco tenqpo, o engenheiro Saboia apresentou os seus 

estudos e organizou a planta do caes corrido. 

Restava sómente executar a obra, para a qual não tinha autoriza- 

ção, nem verba no orçamento. Apezav das difficuldades que sempre surgem 

no parlamento, por occasião de votar-se uma obra nova, sobre tudo quan- 

do é importante, e aproveita especialmente a tuna das prováJtôias do Impé- 

rio, obtive da camara dos deputados autorização necessária para effectua 

a obra por conta do governo geral, t Muito bemt. 

Infelizmente, no senado, onde o governo não contava com maioria, 

cahiu a emenda adoptada pela camara, esforçando-se contra ella o honra- 

do senador por esta província, de saudosa memória, o conselheiro José 

Bonifácio. 

0 SR. A. LI1JS; - Mas o governo teve maioria para o credito de 

18.000 contos para o Rio Grande do Sul. 

0 SR. A/ PRADO; - 0 facto a que me refiro é de 1886. 

Sem autorização p§ra executar a obra por conta do governo geral, 

voltei á idéia de entregal-a a uma empreza particular, segundo o systo- 

ma da lei da 1869, para o melhoramento dos portos do Império. 

Poram organizados os editaes abrindo concurrencia, apresentando— 

se varias propostas, que foram examinadas pela secretaria. Tomando con- 

nheoimento dos papeis verifiquei ser indispensável consultar o ministé- 

rio da fazenda, porque éra preciso resolver sobre a cobrança dos direi- 

tos de capatazias e sobre o destino a dar aos armazéns da alfandega, que 

ficam encravados dentro do plano das obras do caes. Durante longos mezes 

estiveram os papeis nas repartições de fazenda, apezar de continuadas 

reclamações da minha parte, e da intervenção do meu honrado collega, mi- 

nistro da fazenda. Quando os papeis fôram devolvidos á secretaria da a- 

grlcultura .já eu não éra ministro. tis o motivo porque deixei de levar 



a effelto a obra, no que tinha grande empenho, pela certeza de que pres- 
I 

taria á província de S. Paulo um relevantissimo serviço, 
dísUísOS 

0 SR. A. gEiTSaB-: - V. ex. continua no ministério na pessoa do 

Sr. R. Silva. 
■ 

0 SR/ A. PRADO; - Tratei da responsahlidade <|ue me cabe na demo- 

ra havida; devo, porém, accroscentar, o que conheço o que se tem passa- 

do posteriormente á minha sahida do ministério, a respeito dos papeis, 

podendo assegurar que o meu Jiobre amigo não tem menor empenho do que 

foi o meu em realizar a obra. 

* 


